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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Fundação Regional Educacional de Avaré encaminha a este Colegiado, para apreciação e aprovação, o Regimento Unificado da Instituição, tendo em vista a conclusão do Parecer CEE nº 428/2000 que condicionou a autorização para unificação e alteração de denominação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Avaré e da Escola Superior de Educação Física de Avaré para “Faculdades Integradas Regionais de Avaré”. (fls. 02)

O texto normativo proposto foi aprovado em reunião conjunta das Congregações da Faculdade de Ciências e Letras e da Escola Superior de Educação Física, realizada aos 09 de fevereiro de 2001, conforme Ata anexada às fls. 03 dos presentes autos.

1.2 APRECIAÇÃO

Face ao Parecer CEE nº 428/2000, que foi favorável à autorização e à unificação da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Avaré e da Escola Superior de Educação de Física de Avaré, sob a denominação de Faculdades Integradas Regionais de Avaré, mantidas pela Fundação Regional Educacional de Avaré, condicionando a efetivação dessa medida ao exame e aprovação do respectivo Regimento Unificado, a interessada propõe, de fls. 127 a 197, seu novo texto normativo, com 9 títulos, desdobrados em capítulos e seções. 

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Das Faculdades e seus Fins

· Título II – Da Administração das Faculdades

· Título III – Da Atividade Acadêmica

· Título IV – Do Regime Escolar e Didático 

· Título V – Da Comunidade Acadêmica

· Título VI – Do Regime Disciplinar

· Título VII – Dos Recursos

· Título VIII – Dos Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título IX – Das Disposições Gerais e Transitórias

Esta parte básica do Regimento, composta por 122 Artigos, abrange toda a matéria referente aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares da Instituição.

O artigo 1º caracteriza a figura jurídica das mantidas e sua respectiva Mantenedora.

O artigo 3º enumera as finalidades das Faculdades.

Os artigos 4º ao 9º versam sobre o relacionamento das Faculdades com a Entidade Mantenedora.

Os artigos 10 ao 31 tratam da parte administrativa das Faculdades, constituída pela Congregação, Coordenação de Área e Diretoria Geral,  bem como dos Órgãos de Apoio Acadêmico e Serviços Administrativos (Secretaria Geral e Biblioteca), especificando as funções, atribuições e composição de cada um deles. O artigo 12, referente à composição da Congregação, contempla em seu inciso VIII a representação da comunidade. O artigo 22 e seus parágrafos estabelecem que o Diretor é nomeado pelo Presidente da Fundação, dentre os docentes portadores do título de doutor, escolhido de lista tríplice pela Congregação, com mandato de 4 anos, permitida uma recondução.

O artigo 32 especifica a natureza dos cursos a serem ministrados e os seguintes, do 33 a 36, caracterizam cada um deles, incluídos aqui os cursos seqüenciais por campo de saber.

Os artigos 37 a 41 referem-se à estruturação dos cursos de graduação.

O artigo 42 prevê 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se completem os dias letivos previstos, e o artigo 43 reza que os alunos serão informados sobre programas, currículos, critérios de avaliação, qualificação dos professores etc.

Os artigos 44 a 67 versam sobre o regime escolar e didático, enfocando os assuntos: processo seletivo; matrícula; trancamento de matrícula; transferência; aproveitamento de estudos; avaliação do desenvolvimento escolar e estágios. O artigo 63 estabelece a freqüência mínima obrigatória de 75% às aulas e demais atividades escolares.

Os artigos 68 a 82 dizem respeito à comunidade escolar docente, sendo previstos, respectivamente, nos artigos 70 a carreira docente e no 75 a contratação dos professores mediante concurso público de provas e títulos, observando-se as normas contidas na Deliberação CEE nº 10/95. Os demais artigos desse capítulo tratam do regime de trabalho, dos direitos e dos deveres dos professores. 

Os artigos 83 a 97 discorrem sobre a comunidade discente, relacionando sua constituição, direitos e deveres, representação, diretório acadêmico, monitoria, assistência ao estudante e prêmios como estímulo à produção intelectual. 

Os artigos 98 a 104 referem-se ao regime disciplinar dos corpos docente, discente e técnico-administrativo e os artigos 105 a 111 tratam dos recursos.

Os artigos 112 a 117 versam sobre a concessão de graus, diplomas, certificados e títulos honoríficos.

Os artigos 118 a 122 fixam as disposições gerais e transitórias.

Integram, ainda, este Regimento Unificado 4 anexos: 

· Anexo I – Dos Atos Legais e das Vagas dos cursos de graduação ministrados (fls. 23);

· Anexo II – Do Processo Seletivo (fls. 24/25);

· Anexo III – Da Estruturação Curricular dos Cursos de Letras, Física, Ciências Biológicas, Matemática, Química, Desenho e Plástica, Pedagogia, Geografia, História e Ciências Sociais, que obedecem à legislação vigente quanto aos mínimos de conteúdo e duração (fls. 116 a 125);

· Anexo IV – Das Normas, Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, em atendimento ao disposto na Indicação CEE nº 14/2000 (fls. 160 a 197). 

Estão previstos no Regimento Unificado, nos termos das atuais normas para o ensino superior, nos artigos a seguir relacionados, o seguinte:

1. artigo 12 - gestão democrática, com órgão colegiado deliberativo, do qual participam segmentos da comunidade (art. 56 da LDB);

2. artigo 22 - exigência do título de doutor para o dirigente da Faculdade (Del. CEE nº 14/98);

3. artigo 36 – cursos seqüenciais por campo de saber (art. 44 da LDB e Del. CEE nº 07/99);

4. artigo 42 – 200 dias de trabalho acadêmico efetivo (art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

5. artigo 43 – informação ao corpo discente sobre os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação (§ 1º do art. 47 da LDB);

6. artigos 44 a 46 e Anexo II – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo (art. 44-II da LDB);

7. artigo 63 – freqüência mínima obrigatória de 75% (art. 47-§ 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98); 

8. artigos 70 a 73 – categorias docentes nos termos da Del. CEE n º 10/95;

9. artigo 75 – admissão de docentes mediante concurso público (art. 67-I da LDB);

10. artigo 82, IV – recuperação dos alunos de menor rendimento (inciso V do art. 12 da LDB);

11. artigo 95 – monitoria de alunos (art. 84 da LDB);

12. Anexo IV – Normas, Plano de Carreira e Remuneração do Magistério (Indicação CEE nº 14/2000).

Pelo exposto, o Regimento Unificado das Faculdades Integradas Regionais de Avaré apresenta as condições necessárias para a sua aprovação.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o Regimento Unificado das Faculdades mantidas pela Fundação Regional Educacional de Avaré, incluindo-se os anexos regimentais;

2.2 A alteração da denominação decorrente da Unificação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras de Avaré e da Escola Superior de Educação Física de Avaré para Faculdades Integradas Regionais de Avaré será efetivada por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretária de Estado da Educação.

2.3 A Instituição deverá enviar a este Conselho 03 (três) vias do Regimento Unificado, ora aprovado, para a devida conferência e rubrica, no prazo legal de 30 (trinta) dias contados da data da publicação deste Parecer.

São Paulo, 26 de junho de 2001.

a) Cons. Vagner José Oliva

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza; Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Luiz Roberto Dante, Nara Lúcia Nonato, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 25 de julho de 2001.

a) Consº  Dárcio José Novo

Vice-Presidente no Exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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